
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.526 - SP (2019/0000906-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : MARIA DE LOURDES BARBOSA CRESCENCIO 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP227216 
   WILLIAN ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP334308 
   SIRLENE APARECIDA TEIXEIRA SCOCATO TEIXEIRA  - 

SP224490 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. INCLUSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE UM SALÁRIO MÍNIMO RECEBIDO 
POR IDOSO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.355.052/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.355.052/SP, sob  o  regime dos 
recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC/1973, entendeu  que: "Aplica-se o 
parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do  Idoso  (Lei  10.741/2003),  por  analogia, 
a pedido de benefício assistencial feito por pessoa com deficiência a fim de que 
benefício previdenciário  recebido  por  idoso, no valor de um salário mínimo, não seja 
computado no cálculo da renda per capita prevista no artigo 20, § 3º, da Lei 
8.742/1993". 
2. No caso dos autos, foi incluído, na renda familiar per capita, o benefício 
previdenciários recebido pelo cônjuge idoso, eis que superior ao valor de um salário 
mínimo.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : MARIA DE LOURDES BARBOSA CRESCENCIO 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP227216 
   WILLIAN ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP334308 
   SIRLENE APARECIDA TEIXEIRA SCOCATO TEIXEIRA  - 

SP224490 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. INCLUSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE UM SALÁRIO MÍNIMO RECEBIDO POR 
IDOSO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.355.052/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que demonstrou que faz jus ao benefício assistencial. Ressalta que o valor do 

benefício previdenciário recebido por idoso pertencente ao núcleo familiar não deve ser incluído 

no cômputo da renda familiar para fins de concessão do benefício assistencial.

O prazo para impugnação do agravo interno decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. RENDA FAMILIAR PER CAPITA. INCLUSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE UM SALÁRIO MÍNIMO RECEBIDO 
POR IDOSO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.355.052/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.355.052/SP, sob  o  regime dos 
recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC/1973, entendeu  que: "Aplica-se o 
parágrafo único do artigo 34 do Estatuto do  Idoso  (Lei  10.741/2003),  por  analogia, 
a pedido de benefício assistencial feito por pessoa com deficiência a fim de que 
benefício previdenciário  recebido  por  idoso, no valor de um salário mínimo, não seja 
computado no cálculo da renda per capita prevista no artigo 20, § 3º, da Lei 
8.742/1993". 
2. No caso dos autos, foi incluído, na renda familiar per capita, o benefício 
previdenciários recebido pelo cônjuge idoso, eis que superior ao valor de um salário 
mínimo.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Quanto à tese referente à violação do artigo 20 da Lei 8.742/1993, cumpre asseverar 

que o acórdão recorrido firmou posicionamento no mesmo sentido da pretensão recursal, qual 

seja, de que o critério da renda não é absoluto, consignando que o magistrado deve levar em 

consideração outros meios de prova para então poder concluir pela existência de hipossuficiência 

no caso concreto. 

Outrossim, a Primeira Seção do STJ, em 25/2/2015, ao julgar o Recurso Especial 

Repetitivo 1.355.052/SP, de Relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, firmou o entendimento de 
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que o benefício previdenciário recebido por idoso pertencente ao núcleo familiar, desde que até 

um salário mínimo, não pode ser incluído no cômputo da renda familiar para fins de concessão de 

benefício assistencial. 

Confira-se a ementa do representativo da controvérsia:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL PREVISTO NA LEI N. 
8.742/93 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA. AFERIÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA DO NÚCLEO FAMILIAR. RENDA PER CAPITA . 
IMPOSSIBILIDADE DE SE COMPUTAR PARA ESSE FIM O BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO, NO VALOR DE UM SALÁRIO MÍNIMO, RECEBIDO 
POR IDOSO.
1. Recurso especial no qual se discute se o benefício previdenciário, recebido por 
idoso, no valor de um salário mínimo, deve compor a renda familiar para fins de 
concessão ou não do benefício de prestação mensal continuada a pessoa 
deficiente.
2. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso especial submetido a 
julgamento pelo rito do artigo 543-C do CPC, define-se: Aplica-se o parágrafo 
único do artigo 34 do Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03), por analogia, a pedido 
de benefício assistencial feito por pessoa com deficiência a fim de que benefício 
previdenciário recebido por idoso, no valor de um salário mínimo, não seja 
computado no cálculo da renda per capita prevista no artigo 20, § 3º, da Lei n. 
8.742/93.
3. Recurso especial provido. Acórdão submetido à sistemática do § 7º do art. 
543-C do Código de Processo Civil e dos arts. 5º, II, e 6º, da Resolução STJ n. 
08/2008.
(REsp 1.355.052/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
julgado em 25/2/2015) 

Compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu pela possibilidade 

de inclusão, na renda familiar per capita, do benefício previdenciários recebido pelo cônjuge 

idoso, eis que superior ao valor de um salário mínimo.

 Por oportuno colhe-se trecho do voto condutor do acórdão recorrido que bem elucida a 

questão, in verbis: 

In casu, despicienda qualquer discussão quanto ao atendimento do requisito etário 
porquanto os documentos acostados aos autos comprovam inequivocamente a 
idade avançada da parte autora (72 anos) à época do ajuizamento da ação (em 
13/8/14).
Com relação à alegada miserabilidade, observo que o estudo social (elaborado 
8/4/16, data em que o salário mínimo era de R$880,00) demonstra que a 
requerente reside com seu marido, em casa própria (herdada), composta por 3 
cômodos e banheiro. A casa é guarnecida com móveis simples. A renda familiar 
mensal é de R$1.154,67 (fls. 65), proveniente da aposentadoria de seu marido. As 
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despesas mensais são de R$53,00 em água, R$180,00 em energia elétrica, 
R$40,00 em água, R$40,00 em feira semanal, R$50,00 em açougue, R$100,00 
em supermercado, R$150,00 em pão, R$9,00 em leite, R$42,00 em Campo 
Santo, R$45,00 em celular e R$108,00 em IPTU.
Dessa forma, não ficou comprovada a alegada miserabilidade da parte autora.
Quadra ressaltar que, no presente caso, foi levado em consideração todo o 
conjunto probatório apresentado nos autos, não se restringindo ao critério da 
renda mensal per capita.

Destarte, a análise do recurso especial enseja obrigatoriamente o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que não é admissível em sede de recurso especial por força da Súmula 7 do 

STJ.

Ilustrativamente: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
REQUISITOS. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS, CONCLUIU PELA 
SUA INEXISTÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA, NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidada no 
REsp 1.112.557/MG, sob o regime do art. 543-C do CPC, "regulamentando o 
comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que 
será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas 
portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria 
manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um 
quarto) do salário mínimo" (STJ, REsp 1.112.557/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 20/11/2009).
II. Afastado o direito ao benefício assistencial, pelo Tribunal de origem, que 
concluiu, à luz das provas dos autos, pela inexistência dos requisitos para a sua 
concessão, a alteração de entendimento acerca da questão demandaria incursão 
no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no âmbito do Recurso 
Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 586.617/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, julgado em 24/2/2015, DJe 4/3/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0000906-2 AREsp 1.423.526 / 

SP

Números Origem:  00290624620174039999  10017948020168260292  1600000275  201703990290620

PAUTA: 06/06/2019 JULGADO: 06/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : MARIA DE LOURDES BARBOSA CRESCENCIO 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP227216 

 WILLIAN ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP334308 
 SIRLENE APARECIDA TEIXEIRA SCOCATO TEIXEIRA  - SP224490 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : MARIA DE LOURDES BARBOSA CRESCENCIO 
ADVOGADOS : SÉRGIO ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP227216 

 WILLIAN ROBERTO SCOCATO TEIXEIRA  - SP334308 
 SIRLENE APARECIDA TEIXEIRA SCOCATO TEIXEIRA  - SP224490 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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